PARECER N°  3027, de 2007

DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, sobre o Projeto de lei n°.° 948, de 1999.

Ratifico nosso Parecer de folhas n° 14, tendo em vista que a matéria continua atual, relevante e de grande alcance social.

a) Rosmary Corrêa – Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/10/2003

a) RENATO SIMÕES – Presidente

RENATO SIMÕES – HAVANIR NIMTZ – JOSÉ BITTENCOURT – ROSMARY CORRÊA – ITALO CARDOSO – ENIO TATTO

PARECER A QUE SE REFERE O RELATOR

O Projeto de Lei n.°  948, de 1999, de autoria do ilustre Deputado Conte Lopes, dispõe sobre o pagamento de indenização a pessoas vítimas de roubo, estupro e assassinato.

A proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 150ªa 154ª  Sessões Ordinárias, de 29 de novembro a 03 de dezembro de 1999, nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqúência do processo legislativo a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto no artigo 31, § 1° do Regimento Interno, manifestando-se aquele órgão técnico favoravelmente ao Projeto de lei n.°  948, de 1999..

Em seguida a propositura foi encaminhada à Comissão de Direitos Humanos para análise de mérito, conforme disposto no artigo 30, § 5° da IX Consolidação do Regimento Interno desta Casa, cabendo-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relatora, exarar parecer por esta douta Comissão.

Ao analisarmos a matéria verificamos que o seu ilustre autor pretende dispor sobre indenização a pessoas vítimas e familiares de roubo, seqüestro, estupro e assassinato no Estado de São Paulo, autorizando, para tanto, que o Estado efetue o pagamento de indenização, nos casos que especifica, com fundamento nos artigo 245 da nossa Carta Magna.

Dada a relevância, atualidade e o alcance social da matéria, na forma como proposta, concordando, integralmente, com a justificativa oferecida pelo nobre Deputado Conte Lopes e por entendermos que não existem óbices que impeçam sua regular tramitação, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.°  948, de 1999.

a)Rosmary Corrêa 

